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RESOLUÇÃO PDDI  n° 04, de 27 de março de 2.013

“Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno dos grupos de trabalho colegiados formados para a revisão do PDDI - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Itanhaém”

ROSANA FILIPPINI BIFULCO OLIVEIRA, Coordenadora dos trabalhos de revisão do Plano Diretor, no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO os termos do Decreto nº 3.083, de 21 de janeiro de 2013 que “Regulamenta os trabalhos de revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Itanhaém,
CONSIDERANDO o que ficou deliberado em reunião do NG-Nucleo Gestor nesta data, e 

CONSIDRANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos a serem adotados nas reuniões pelos diversos grupos de trabalho colegiados da revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém - PDDI:

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno dos Grupos de Estudos (GE) e da Comissão de Acompanhamento (CAPD) para os trabalhos de revisão do PDDI - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Itanhaém, constante no anexo único, que se publica.


Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Itanhaém, 27 de março de 2013

ROSANA FILIPPINI BIFULCO OLIVEIRA

Coordenadora geral da Revisão do PDDI

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DOS GRUPOS DE ESTUDOS (GE) E DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO (CAPD) DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE ITANHAÉM - PDDI
CAPÍTULO I – DOS GRUPOS DE ESTUDOS - GE

Art.1° - O presente Regimento Interno estabelece as normas de organização e funcionamento dos Grupos de Estudos (GE) e da Comissão de Acompanhamento (CAPD) da revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Itanhaém - PDDI.

Art. 2º - Compõem a revisão do PDDI:
a) Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor (CAPD);

b) Grupo de Estudos do Meio Ambiente e Saneamento (GEMEIO);

c) Grupo de Estudos Técnicos, Adequação ao Estatuto da Cidade e Habitação (GETECH);

d) Grupo de Estudos para o Desenvolvimento Econômico (GEDEC);

e) Grupo de Estudos de Políticas Sociais e Cidadania (GEPOS);

f) Grupo de Estudos da Cultura e Defesa do Patrimônio Histórico (GECULT);

g) Grupo de Estudos de Mobilidade Urbana (GEMUR). 
CAPÍTULO II – DA COMPETÊNCIA


Art. 3º - Compete a Comissão de Acompanhamento da Revisão do Plano Diretor – CAPD: assessorar o Nucleo Gestor e os grupos de trabalho no diagnóstico da situação atual do município e nas discussões para construção de propostas e metas, mobilizar parceiros para participar da revisão, fazer gestões estimular a discussão das políticas propostas e a visão macro sobre os problemas da cidade e garantindo a participação popular no processo de revisão do Plano Diretor; propondo e aos diversos grupos as diretrizes de ações com relação aos objetivos a serem atingidos, promover a divulgação dos trabalhos, analisar e aprovar a redação final da minuta de revisão do Plano Diretor e propor medidas para facilitar e agilizar a implementação das políticas do Plano Diretor.
Art.4º- Compete aos Grupos de Estudos, dentre outras atribuições, aprofundar e qualificar as discussões na temática proposta, ouvindo convidados ou especialistas, se necessário, objetivando elaborar um diagnóstico da situação atual e definir a construção de propostas e metas em assuntos específicos, quais sejam: 
a) GEMEIO: temas de conteúdo ambiental, como recursos naturais, criação de Unidades de Conservação, recursos hídricos, proteção e controle de poluição, gestão dos resíduos sólidos, consumo sustentável, abastecimento de água e proteção dos mananciais, esgotamento sanitário, drenagem urbana, qualidade, fiscalização e licenciamento ambiental, oportunidades de economia verde, arborização e conforto urbano e educação ambiental;
b) GETECH: aspectos ligados ao desenvolvimento urbano, como análise do território, dinâmica imobiliária, direcionamento e condições do crescimento urbano, o conforto ambiental urbano, as diretrizes para parcelamento, uso e ocupação do solo, a inserção no PDDI dos instrumentos urbanísticos constantes do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, com o mapeamento do território para sua aplicação, além dos aspectos ligados à habitação e regularização fundiária, como produção de moradias, Habitação de Interesse Social, qualidade da habitação, regularização urbanística e fundiária, instrumentos urbanísticos e criação de Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS;
c) GEDEC: temas de conteúdo econômico, como atividades e vocações econômicas do Município, potencialidades econômicas e sociais, empreendedorismo, cooperativismo, economia solidária, geração de trabalho e renda, qualificação técnica e profissional, turismo, pesca, agricultura, ZPE – Zona de Processamento de Exportação e ZEN - Zona Especial de Negócios, oportunidades ligadas ao Aeroporto e à cadeia do petróleo, indústria, comércio e prestação de serviços;
d) GEPOS: aspectos relativos à inclusão e participação social e programas sociais nas áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, além de temas relacionados à cidadania e gestão participativa, inclusive do próprio PDDI, mecanismos de democratização da informação e da gestão urbana;
e) GECULT: aspectos ligados à cultura e valorização do patrimônio histórico, artístico e cultural do Município, promoção e valorização da cultura local, as diversas formas de manifestação artística e a preservação e utilização dos imóveis tombados e seu entorno;
f) GEMUR: aspectos ligados à mobilidade urbana como o transporte, trânsito de pessoas e veículos, acessibilidade universal e eliminação de barreiras físicas na cidade, integração e qualificação da estrutura viária, priorização do transporte público e estímulo ao transporte alternativo.
Parágrafo único: Os grupos podem analisar e abordar outros temas que se mostrem relevantes para discussão, desde que inseridos na sua respectiva temática e sempre.

CAPÍTULO III – DA COORDENAÇÃO

Art. 5º - Cada um dos Grupos de Estudos e a Comissão de Acompanhamento terão um coordenador e seu respectivo suplente, cujas atribuições serão:

a) Dirigir e coordenar as atividades do grupo, determinando as providências necessárias ao seu pleno desempenho;
b) Convocar e presidir as reuniões;
c) Cumprir e fazer cumprir este Regimento;
d) Assinar os documentos de responsabilidade do grupo e representá-lo, se necessário;
e) Votar como membro e exercer o voto de qualidade;
f) Estabelecer a pauta por ocasião das convocações das reuniões;
g) Fixar a duração das reuniões, horários destinados ao Expediente, à pauta e à livre manifestação dos membros e demais presentes;
h) Resolver as questões de ordem;
i) Elaborar relatório final dos trabalhos do grupo.
Parágrafo único: O coordenador poderá, a seu critério, solicitar o auxílio de outro membro do grupo para secretariar os trabalhos e, se necessário, solicitar representante que o substitua, na sua ausência e na do seu suplente.

CAPÍTULO III - DOS MEMBROS

Art.6° - São atribuições dos membros dos grupos:

a)   Discutir e votar matérias submetidas ao grupo;
b)   Apresentar proposições e moções relacionadas aos temas;
c)   Colaborar com a Coordenação no cumprimento de suas atribuições;
d)   Propor à Coordenação a inclusão e/ou priorização de matérias a serem discutidas em reuniões futuras, justificando;
e)   Solicitar o registro em ata de seu ponto de vista;
f)   Sugerir ao grupo convite a técnicos ou especialistas com conhecimento específico para acrescentar subsídios aos assuntos de competência do grupo.
CAPÍTULO IV - DAS REUNIÕES

Art. 7º - As reuniões dos grupos serão sempre públicas e contarão com a participação dos respectivos membros, de convidados da coordenação do grupo e do público em geral.

§1º As reuniões deverão ser realizadas mediante divulgação prévia da data, hora, local e pauta, com convocação endereçada aos membros com antecedência mínima de 2 (dois) dias.

§2º. A divulgação das convocações será feita no site oficial da Prefeitura de Itanhaém, na página do PDDI. 
§3º. As reuniões ocorrerão, no mínimo, a cada 2 (duas) semanas.

Art. 8º - A convocação para as reuniões do Grupo de Estudos será realizada pelo Coordenador, acompanhada de cópia da ata da reunião anterior e da respectiva pauta.

Parágrafo único. A Convocação poderá se dar por qualquer meio hábil de comunicação, preferencialmente por correspondência eletrônica.

Art. 9º - Considera-se quorum para a realização das Reuniões dos Grupos de Estudos a presença de metade dos membros em primeira chamada e, após 15 (quinze) minutos com qualquer número de seus membros.

Art. 10 - As reuniões dos Grupos de Estudos conduzir-se-ão na seguinte ordem:

a) Comunicados;
b) Leitura, discussão e votação da ata de reunião anterior;
c) Leitura do expediente e de comunicações de interesse geral do Grupo de Estudos;
d) Apresentação e discussão da matéria contida na pauta;
e) Encerramento.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, poderá o Coordenador incluir na pauta, após haver sido elaborada e expedida, matéria que, por sua relevância e urgência, deva merecer conhecimento e deliberações.

Art. 11 - As discussões e debates serão dirigidos pelo Coordenador, cabendo-lhe decidir sobre a ordem das manifestações e outras questões.

§ 1º - Os membros dos grupos terão preferência na ordem das manifestações em relação aos demais participantes durante a discussão das matérias.

§ 2º - As manifestações individuais dos membros dos grupos não poderão exceder, em nenhuma hipótese, a 5 (cinco) minutos.
§ 3º - Os apartes poderão ser concedidos pelo membro que estiver usando da palavra.

§ 4º - As questões de ordem deverão ser apresentadas diretamente ao Coordenador.

§ 5º - O Coordenador poderá autorizar o uso da palavra aos convidados da coordenação do grupo pelo tempo máximo de 20 (vinte) minutos.

§ 6º - O Coordenador poderá autorizar o uso da palavra ao público em geral, pelo tempo máximo de 3 (três) minutos, mediante solicitação.
Art. 12 - Os membros dos respectivos grupos terão direito a voz e voto, enquanto que os demais participantes da reunião terão direito a voz, observado o disposto no artigo anterior.

§ 1º - A cada membro efetivo corresponderá o suplente indicado, o qual participará das reuniões dos Grupos de Estudos com direito à voz e voto, na ausência do titular.
§ 2º - Estando presentes ao mesmo tempo titular e suplente, ambos terão direito a voz e apenas o titular direito a voto.

§ 3º - Somente os membros presentes à reunião poderão exercer seu direito ao voto.  
Art. 13 - Após as reuniões dos Grupos de Estudos será sempre produzida a ata respectiva, contendo o resumo dos assuntos tratados e deliberados.
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 - Será substituído o membro do grupo que, sem motivo justificado, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas.
Parágrafo único - O membro do grupo deverá comunicar ao coordenador até a data da reunião, preferencialmente por meio de mensagem eletrônica, sua impossibilidade e justificativa de comparecimento. 
Art. 15 - O texto base para os trabalhos de revisão é o próprio PDDI - Lei Complementar nº 30, de 12 de janeiro de 2000, além do texto revisado de 2006, sendo os documentos que deverão receber avaliação crítica pelos grupos de trabalho.

Parágrafo único - Para construção das propostas deverão ser considerados os planos municipais e regionais existentes, a exemplo do Plano Municipal de Saneamento, Plano de Habitação, Zoneamento Ecológico-Econômico e a Carta Geotécnica; bem como o diagnóstico municipal feito pelo Instituto Polis para o Programa Litoral Sustentável, sem prejuízo da análise do material diagnóstico e estudos encaminhados para o grupo.

Art. 16 - Cada Grupo de Estudo deverá apresentar relatório final ao Núcleo Gestor no prazo de 120 (cento e vinte dias) dias, o qual deverá conter, no mínimo, os relatos das reuniões no modelo proposto pelo Nucleo Gestor, as listas de presença assinadas, a avaliação dos trabalhos do grupo e as propostas de alteração do texto do PDDI aprovadas.

Art. 17 - Esse regulamento também se aplica a reuniões conjuntas de dois ou mais grupos, quando deverá ser definida no início dos trabalhos a cargo de quem está a coordenação.
Art. 18 - Os casos não previstos neste Regimento Interno deverão ser apreciados e resolvidos pelo Coordenador mediante prévia consulta ao Núcleo Gestor do PDDI.

Art. 19 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.
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